CHEFIA DO GOVERNO

________

Gabinete do Primeiro Ministro

Despacho n.º 42/92,

de 10 de Dezembro

Com vista a criação de um Sistema de Protecção Civil, como previsto no Programa do Governo, determino o seguinte.

Artigo 1.º

É criada a Comissão Instaladora do Sistema de Protecção Civil, adiante designada por Comissão.

Artigo 2.º

1. A Comissão é presidida pelo Secretário de Estado da Administração Interna e integra ainda um representante de cada um dos seguintes organismos:

a) Ministério das Infraestruturas e dos Transportes;

b) Ministério da Saúde;

c) Estado Maior das Forças Armadas;

d) Cruz Vermelha de Cabo Verde.

2. A convite da Comissão, poderão participar nos trabalhos dela representantes de outros organismos públicos ou privados cuja actividade interessa a protecção civil ou personalidade de reconhecida competência na matéria.

3. A Comissão estabelece o seu regimento.

Artigo 3.º

Compete à Comissão preparar e organizar a instituição e instalação do Sistema de Protecção Civil, em conformidade com o Programa dom Governo, incumbindo-lhe designadamente, preparar e submeter ao Primeiro Ministro:

a) A proposta do quadro normativo e organizacional do Sistema de Protecção Civil, a nível nacional e Municipal;

b) O inventário dos recursos humanos e materiais disponíveis no país e na  diáspora, susceptíveis de utilização no âmbito do Sistema de Protecção Civil e das necessidades do Sistema a prover até 1996;

c) O inventário das possíveis fontes internas e externas de financiamento do Sistema;

d) A proposta do programa de actividades do Sistema, até 1996.

Artigo 4.º

Os organismos públicos darão à Comissão toda a colaboração que lhes for solicitada no âmbito do objecto da mesma.

Artigo 5.º

O mandato da Comissão expira a 30 de Junho de 1993, salvo prorrogação.

Gabinete do Primeiro Ministro, Praia, 10 de Dezembro de 1992. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

PUBLICADA NA I SÉRIE – N.º 12 – “B. O.” DA REPÚBLICA DE CABO VERDE – 19 DE ABRIL DE 1999   

(Lei de Bases de Protecção Civil)

Lei n.º 100/V/99

De 19 de Abril
Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, nos termos Da alínea b) do artigo 186.º da Constituição, o seguinte:

CAPITULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

(Objecto)

A presente lei estabelece as bases gerais de protecção civil.

Artigo 2º

(Protecção civil) 

A protecção civil é a actividade conjuntamente desenvolvida pelo Estado, pelas demais pessoas colectivas públicas e pelos cidadãos, com o objectivo de prevenir riscos causados por acidentes graves, catástrofes ou calamidades de origem natural ou tecnológica e debelar os seus efeitos sempre que essas situações ocorram, socorrendo as pessoas e bens em perigo.

Artigo 3º

(Definições)

Para efeitos da presente lei entende-se por: 
a)  Acidente grave - um acontecimento repentino e imprevisto, provocado por acção do homem ou da natureza, com efeitos relativamente limitados no tempo e no espaço susceptíveis de atingirem  pessoas,  bens ou o ambiente;

b)  Catástrofe - um acontecimento súbito quase sempre imprevisível, de  origem natural ou tecnológica, susceptível de provocar vítimas e danos materiais avultados, afectando gravemente a segurança das pessoas, as condições de vida das populações e o tecido sócio-económico do país.

c) Calamidade - um acontecimento ou uma série de acontecimentos graves, de origem natural ou tecnológica, com efeitos prolongados no tempo e no espaço em regra previsíveis, susceptíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, eventualmente, vítimas, afectando intensamente as condições de vida e o tecido sócio-económico em áreas extensas do território nacional.

Artigo 4º

(Objectivos da protecção civil)

São objectivos fundamentais da protecção civil:

a)  Prevenir a ocorrência de acidentes graves, catástrofes e calamidades;

b)  Atenuar os riscos inerentes à ocorrência desses fenómenos e limitar os seus efeitos;

c)  Socorrer e assistir as pessoas em perigo;

d)  Contribuir para a reposição da normalidade, nas zonas atingidas.

Artigo 5º

(Domínios da protecção civil)

A actividade da protecção civil exerce-se essencialmente nos seguintes domínios:

a)  Levantamento, previsão, acompanhamento, avaliação e prevenção de riscos de  acidentes graves, catástrofes e calamidades;

b)  Análise permanente das vulnerabilidades  perante as situações de riscos de acidentes graves, catástrofes e calamidades;

c)  Informação e formação das populações, visando a sua sensibilização em matéria de autoprotecção e colaboração com as autoridades;

d)  Inventariação dos recursos e meios mobilizáveis para fins de protecção civil;

e)  Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção dos edifícios em geral, de monumentos e de outros bens culturais, instalações de serviços essenciais, e recursos naturais;

f)  Elaboração de planos operativos para situações de acidentes graves, catástrofes e calamidades;

g)  Reposição da normalidade em zonas atingidas pelas situações  atrás referidas ;

Artigo 6º

(Medidas excepcionais)

1.  Medidas de carácter excepcional são todas as acções consideradas absolutamente indispensáveis para  a gestão da situação  provocada por acidentes graves, catástrofes e calamidades e a reposição da normalidade nas zonas atingidas.

2.  No caso de ocorrência das situações referidas no n.º 1, podem ser estabelecidas as seguintes medidas de carácter excepcional:

a)  Limitar a circulação ou permanência de pessoas ou veículos de qualquer natureza, em horas e locais determinados, ou condicioná-las a certos requisitos;

b)  Requisitar temporariamente, para fins de protecção civil, bens móveis ou imóveis absolutamente indispensável;

c)  Mandar evacuar ou ocupar, temporariamente, instalações e locais considerados necessários para fins de protecção civil;

d)  Limitar a utilização dos serviços públicos de transporte, comunicações, abastecimento de água e energia, bem como o consumo de bens de primeira necessidade;

e)  Determinar a mobilização civil de cidadãos nacionais, por tempo limitado, por zonas do território ou por sectores de actividades, colocando-os na dependência das entidades competentes;

f)  Afectar meios financeiros especiais destinados a apoiar as entidades directamente envolvidas na prestação de socorro e assistência a sinistrados.

3.  Na escolha e na efectiva aplicação das medidas de carácter excepcional devem respeitar-se os seguintes critérios:

a)  Necessidade absoluta;

b)  Adequação aos fins visados;

c)  Proporcionalidade em relação aos efeitos pretendidos.

4.  Quando da aplicação das medidas de carácter excepcional previstas nas alíneas b) e c) do n.º 2 deste artigo, resultarem gravemente lesados direitos ou interesses privados, fica o Estado obrigado a atribuir  uma indemnização, calculada em função dos prejuízos efectivamente produzidos.

CAPITULO II

Política de protecção civil 

Artigo 7º 

(Definição)

A política de protecção civil consiste no conjunto de princípios, orientações e medidas tendentes a assegurar a prevenção, a gestão e atenuação dos efeitos resultantes de acidente grave, catástrofe ou calamidade  assim como a reposição da normalidade.

Artigo 8º 

(Fonte)

Os princípios, as orientações e as medidas em matéria de protecção civil decorrem da lei, do programa de governo e de outras normas ou determinações dos órgãos competentes.

Artigo 9º

 (Carácter)

A política de protecção civil tem caracter permanente, multidisciplinar e plurisectorial, cabendo a todos os órgãos e serviços do Estado e das demais pessoas colectivas públicas promover as condições indispensáveis à sua execução.

Artigo 10º

(Âmbito espacial)  

1.  A protecção civil é desenvolvida em todo o território nacional.

2.  No quadro de compromissos internacionais e normas aplicáveis do direito internacional, a actividade de protecção civil pode ser exercida fora do território nacional, em cooperação com entidades estrangeiras ou organizações de que Cabo Verde faça parte.

Artigo 11º

 (Informação pública)

1.  Os cidadãos têm direito à informação sobre os riscos graves, naturais ou tecnológicos, aos quais estejam sujeitos, em certas áreas do território, e sobre as medidas adoptadas ou a adoptar com vista a prevenir, gerir ou atenuar os efeitos acidente grave, catástrofe ou calamidade .

2.  As populações devem ser esclarecidas sobre a natureza e os fins da protecção civil e sensibilizadas no sentido de adoptarem medidas individuais ou colectivas de prevenção e de autoprotecção e assumirem tarefas da sua responsabilidade no caso de ocorrência de  qualquer  das situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

3. Regras e procedimentos a adoptar em caso de ocorrência de acidente grave,  catástrofe ou calamidade nomeadamente no domínio da autoprotecção, devem constituir matéria a incluir nos programas de ensino a vários níveis nos estabelecimentos escolares do país.

Artigo 12º 

(Dever de colaboração)

1.  Os cidadãos têm o dever de colaborar na prossecução dos fins da protecção civil, observando as disposições preventivas das leis e regulamentos, acatando ordens, instruções e conselhos das autoridades e satisfazendo prontamente solicitações das entidades competentes.

2.  Os funcionários públicos e agentes do Estado e das pessoas colectivas públicas têm especial dever  de colaboração com as entidades competentes em matéria de protecção civil.

3.  As empresas privadas cuja laboração, pela  natureza da sua actividade, esteja condicionada a licenciamento específico têm igualmente dever especial de colaboração com as entidades competentes em matéria de protecção civil.

4.  Têm ainda dever de colaboração com as entidades competentes em matéria de protecção civil às organizações da sociedade civil que tenham como principal objecto solidariedade social.

Artigo 13º 

(Violação do dever de colaboração)

1.  A desobediência e a resistência às ordens das entidades competentes em matéria de protecção civil são passíveis de procedimento criminal e disciplinar, nos termos da lei.

2.  Quando praticadas em situação de acidente grave, catástrofe ou calamidade, a desobediência e a resistência às ordens das entidades competentes em matéria de protecção civil são puníveis com penas agravadas.

Artigo 14º 

(Auxilio externo)

1. É competência do Governo decidir sobre o pedido e a concessão de auxílio externo em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2. Os produtos e equipamentos que constituem o auxílio externo, solicitado ou concedido, são isentos  de quaisquer direitos ou taxas, pela sua importação ou  exportação, devendo conferir-se prioridade ao respectivo desembaraço aduaneiro.

CAPITULO  III

Competências em matéria de  coordenação e execução 
   das políticas de Protecção Civil

Artigo 15º 

( Da Assembleia Nacional )

1.  No exercício das suas competências, a Assembleia Nacional  contribui, para o enquadramento e fiscalização da execução  da política de protecção civil.

2.  Os partidos representados na Assembleia Nacional devem ser ouvidos e informados pelo Governo sobre os principais assuntos da política de protecção civil.

Artigo 16º 

( Do Governo)

1. A elaboração e a condução da política de protecção civil é da competência do Governo, que no seu Programa deve inscrever as principais orientações a adoptar nessa matéria.

2. Ao Conselho de Ministros compete, e em especial:

a)  Definir as linhas gerais da política governamental de protecção civil;

b)  Programar e assegurar os meios destinados à execução da política de protecção civil;

c)  Adoptar medidas de carácter excepcional destinadas a repor a normalidade nas zonas atingidas por catástrofe ou calamidade;

d)  Deliberar  sobre a afectação extraordinária dos meios financeiros indispensáveis à aplicação das medidas referidas na alínea anterior, designadamente o recurso a fundos especiais de emergência  ou de estabilidade e desenvolvimento.

3.   Sempre que possível, o Governo ouvirá previamente os municípios quando as medidas  a adoptar em matéria de protecção civil sejam relativas a áreas sob jurisdição destes.

Artigo 17º

(Do Primeiro Ministro)

1.  O Primeiro Ministro é responsável pela direcção da política de protecção civil, competindo-lhe, designadamente:

a)  Coordenar e orientar a acção dos membros do Governo nos assuntos relacionados com a protecção civil;

b)  Convocar o Conselho Nacional de Protecção Civil e presidir às respectivas reuniões;

c)  Assumir a direcção das operações em situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade  de âmbito nacional;

d)  Adoptar medidas de carácter excepcional em casos de urgência inadiável, submetendo-as a ratificação do Conselho de Ministros na primeira reunião seguinte. 

2.  O Primeiro Ministro pode delegar, no todo ou em parte, as competências referidas nas alíneas b) e d) do número anterior no membro do Governo responsável pela área da protecção civil.

Artigo 18º

(Do Governador Civil)

Ao Governador Civil compete, especialmente, sob a orientação dos órgãos de âmbito nacional do sistema de protecção civil:

a) Coadjuvar os órgãos de âmbito nacional do sistema de protecção civil;

b) Participar na elaboração dos planos de protecção civil relacionados com a sua área de jurisdição territorial;

c) Assumir a direcção das operações em situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade no âmbito da ilha ou ilhas sob a sua jurisdição territorial;

d) Coordenar, orientar e apoiar a acção dos municípios incluídos na área da sua jurisdição territorial, nos domínios de protecção civil.  

Artigo 19.º

(Dos municípios)

1. Os municípios apoiam o Governo na prossecução dos objectivos da protecção civil, cabendo-lhes, designadamente:

a) Organizar, equipar, formar e administrar o corpo de bombeiros municipais, em estreita coordenação com o Serviço Nacional de Protecção Civil;

b) Constituir os centros municipais de operações de emergência de protecção civil;

c) Participar na elaboração dos planos de protecção civil relacionados com o território municipal;

d) Promover acções de sensibilização e formação das populações em matéria de protecção civil;

e) Assegurar a existência de postos permanentes de escuta e alerta, no âmbito do território municipal.

2.  No exercício das suas competências, os municípios são orientados e apoiados técnica e financeiramente pelo Governo, designadamente, através do membro responsável pela área de protecção civil.

CAPITULO IV

Sistema Nacional de Protecção Civil
Secção I

Natureza e Composição

Artigo 20º

(Natureza)

O Sistema Nacional de Protecção Civil é o conjunto formado pelos órgãos e serviços do Estado directamente responsáveis pela execução da política de protecção civil e pelas entidades públicas e privadas com dever especial de colaboração na matéria.

Artigo 21º

(Composição)

O Sistema Nacional de Protecção Civil tem a seguinte composição:

a)  Conselho Nacional de Protecção Civil;

b)  Serviço Nacional de Protecção Civil;

c)  Centros operacionais de protecção civil;

d)  Entidades com dever especial de colaboração.

Secção II

Do Conselho Nacional de Protecção Civil
Artigo 22º

(Natureza e composição)

1.  O Conselho Nacional de Protecção Civil, mais adiante designado por CNPC, é o órgão multisectorial de consulta e coordenação em matéria de protecção civil.

2.  A composição do CNPC é definida por decreto regulamentar, devendo incluir, designadamente, membros do Governo responsáveis por sectores com interesse relevante para a protecção civil, autoridades militares e de segurança e representantes dos municípios  e da Cruz Vermelha de Cabo Verde , bem como o Presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil.

Artigo 23º  

(Competências)

1. Compete ao CNPC, emitir parecer sobre:

a)  As linhas gerais da política governamental de protecção civil;

b)  As bases gerais de organização e funcionamento dos organismos e serviços de protecção civil;

c)  Os projectos de diplomas de desenvolvimento das bases do regime jurídico definido pela presente lei;

d)  A aprovação de acordos ou convenções sobre cooperação internacional em matéria de protecção civil.

e)  Os planos de protecção civil.

2.  Compete ainda ao CNPC, estudar e propor :

a)  Medidas legislativas e normas técnicas necessárias à realização da política de protecção civil;

b)  Mecanismos de colaboração institucional entre os organismos e serviços com responsabilidades no domínio da protecção civil, bem como formas de coordenação operacional da actividade a eles atribuída em situação de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

c)  Critérios e normas técnicas sobre a organização do  inventário de recursos e meios, públicos e privados, mobilizáveis ao nível municipal,  de ilha e nacional, em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

d)  Iniciativas tendentes à divulgação das finalidades da protecção civil e à sensibilização dos cidadãos para a autoprotecção e para a colaboração a prestar aos organismos e serviços de protecção civil;

e)  Programas de formação, actualização e aperfeiçoamento do pessoal dos organismos, serviços e outras entidades que integram o sistema nacional de protecção civil; 

f)  Critérios e normas técnicas sobre a elaboração de planos de emergência de âmbito nacional, de ilha e municipal;

g)  Acções a levar a cabo no âmbito do sistema educativo visando a difusão de conhecimentos sobre a natureza dos riscos e procedimentos a adoptar em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

Secção  III

O  Serviço Nacional de Protecção Civil

Artigo 24º

(Natureza)

1.  O Serviço Nacional de Protecção Civil, adiante designado por SNPC, é o serviço especializado de assessoria técnica e de coordenação operacional da actividade de protecção civil em todo o território nacional.

2.  O SNPC funciona na dependência do membro do Governo que responde pela  área da protecção civil.

3.  O SNPC é dirigido por um presidente, equiparado para todos os efeitos a director-geral.

4.  O SNPC goza de autonomia administrativa e financeira.

5.  A organização, o funcionamento e o quadro de pessoal do serviço de protecção civil são estabelecidos por Decreto-Regulamentar, complementando por regulamentos emanados do membro do Governo responsável pela área de protecção civil.

Artigo 25º  

(Competência)

Compete ao SNPC orientar e coordenar as actividades de protecção civil, no plano nacional, incumbindo-lhe, designadamente:

a)  Submeter à apreciação do Conselho Nacional de Protecção Civil propostas de acções a empreender no âmbito dos objectivos fundamentais da protecção civil, bem como mecanismos de colaboração com vista à coordenação operacional da actividade de órgãos e serviços de protecção civil;

b)  Promover, a nível nacional, a elaboração de estudos e planos de protecção civil;

c)  Fomentar acções de prevenção em matéria de protecção civil;

d)  Facultar apoio técnico especializado a outras entidades responsáveis pela protecção civil;

e)  Desenvolver a cooperação com organizações internacionais de protecção civil;

f)  Promover o levantamento, previsão e avaliação dos riscos de catástrofe, calamidade ou acidente grave;

g)  Inventariar e inspeccionar os serviços, meios e recursos disponíveis, para fins de protecção civil;

h)  Assegurar o secretariado e demais apoios às reuniões do CNPC.

Secção IV

Centros operacionais de protecção civil

Artigo 26º

(Âmbito e fins)

1.  São constituídos centros operacionais de emergência de protecção civil nos planos nacional e municipal, para assegurar a direcção das operações de protecção civil, a coordenação dos meios a empenhar e a adopção de medidas de carácter excepcional   na eminência ou na ocorrência de, acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2.  Os centros operacionais referidos no número anterior são activados sempre que se verifique uma situação cuja gravidade e extensão dos seus efeitos justifica a intervenção da protecção civil.

Artigo 27º

(Centro Nacional de Operações de Emergência de Protecção Civil)

1.  No plano nacional é constituído, no âmbito do SNPC, o Centro Nacional de Operações de Emergência de Protecção Civil, adiante designado por CNOEPC, encarregado, especialmente de:

a) Assegurar as ligações com as entidades e organizações necessárias às operações de protecção civil em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

     b) Em caso de ocorrência ou iminência de catástrofe, desencadear a execução dos correspondentes planos de emergência que exijam a sua intervenção, bem como assegurar a conduta das operações de protecção civil deles decorrentes;

c) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organizações e pessoal indispensáveis e dos meios disponíveis que permitam a conduta coordenada das acções a executar;

d) Em função da detecção de carências existentes a nível nacional, accionar a formulação de pedidos de auxílio a países amigos e às organizações internacionais, através das estruturas competentes do departamento governamental responsável pela área da cooperação internacional;

e) Efectuar exercícios e treinos que contribuam para a eficácia de todas as entidades intervenientes em acções de protecção civil;

f) Difundir comunicados oficiais, em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

Artigo 28º  

(Composição e funcionamento do CNOEPC)

1.  A composição e o funcionamento do CNOEPC são regulados por decreto regulamentar, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2.  O presidente do SNPC preside ao CNOEPC.

3.  O CNOEPC  dispõe de um posto permanente encarregado de assegurar o acompanhamento de situações de risco e a activação oportuna do CNOEPC.

4.  As reuniões do CNOEPC são convocadas pelo presidente do SNPC:

a) Por determinação do Primeiro Ministro ou do membro do Governo responsável pela protecção civil;

b) Por iniciativa própria, justificada pela urgência, no caso de iminência ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

Artigo 29º

(Centros municipais de operações de emergência de protecção civil)

1.  Cada município constitui um centro municipal de operações de emergência de protecção civil, adiante designado CMOEPC.

2.  O CMOEPC é dirigido pelo Presidente da Câmara ou por um vereador seu delegado e tem a composição fixada por decreto regulamentar.

3.  As missões do CMOEPC são semelhantes, na parte aplicável e salvaguardando o limite territorial, às missões do CMOEPC.

4.  Na iminência ou ocorrência  de catástrofe que afecte o município, o CMOEPC é activado por decisão do Presidente da Câmara ou, na sua ausência ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

Secção V

Das entidades com dever especial de colaboração

Artigo 30º

(Funções de emergência)
1.  Exercem funções de protecção civil nos domínios do aviso, alerta, intervenção imediata, socorro e assistência, de acordo com as suas atribuições próprias, as seguintes entidades:

a)  As Forças Armadas;

b)  A Polícia de Ordem Pública;

c)  As autoridades marítimas, portuárias e aeronáuticas;

d)  Os bombeiros;

e)  Os serviços de urgência hospitalar;

f)  A Cruz Vermelha.

Artigo 31º 

(Colaboração permanente) 

    Tem o dever de colaboração permanente em acções de protecção civil:

a)  Os serviços de saúde;

b)  As instituições de segurança social;

c)  Os organismos públicos e privados, com acções nas áreas de florestas, indústria e energia, transportes e comunicações, recursos hídricos e ambiente;

d)  Os serviços de segurança privada;

e)  As instituições de investigação técnica e científica.

Artigo 32º 

(Das Forças Armadas)

1.  Em caso de acidente grave,  catástrofe ou calamidade a colaboração das Forças Armadas é solicitada directamente ao Chefe do Estado Maior pelas seguintes entidades:

a)  Ao nível nacional pelo Presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil;

b)  Ao nível  da respectiva área  de jurisdição pelo Governador Civil.

2.  Quando manifesta urgência o justifique, os presidentes das câmaras municipais podem solicitar a colaboração das Forças Armadas directamente aos comandantes das unidades militares mais próximas, dando conhecimento do facto ao Governador Civil da respectiva área.

3.  No âmbito das suas atribuições, as Forças Armadas prestam a sua colaboração de uma das seguintes formas:

a)  Através do apoio em pessoal para a organização e montagem de acampamentos de emergência;

b)  Prestando apoio em comunicações;

c)  Disponibilizando meios de transporte;

d)  Fornecendo géneros alimentícios, água e cobertores;

e)  Participando na evacuação de feridos e doentes;

f)  Efectuando reconhecimentos terrestres, aéreos e marítimos;

g)  Participando em acções de busca e salvamento de pessoas e bens;

h)  Disponibilizando pessoal especializado, nomeadamente no campo da saúde;

i)  Participando em exercícios de protecção civil, nos termos da lei.

4.  As forças e meios empregues pelas Forças Armadas são disponibilizados mediante autorização do Chefe do Estado Maior e actuam sempre sob cadeias de comando próprias.

5.  As despesas decorrentes da intervenção das Forças Armadas em acções de protecção civil constituem encargos gerais do Estado.

Artigo 33º

(Da Cruz Vermelha)

A Cruz Vermelha de Cabo Verde exerce, em cooperação com as demais instituições e de harmonia com o seu estatuto próprio, funções de protecção civil nos domínios de intervenção, apoio, socorro e assistência médica e social.

CAPITULO  V


Planos de Protecção Civil
Artigo 34º

(Regime)
1.  Os planos de protecção civil são elaborados, de acordo com as directivas emanadas do Conselho Nacional de Protecção Civil e estabelecem nomeadamente:

a)  O inventário dos meios e recursos mobilizáveis em situação de acidente grave, catástrofe ou de calamidade;

b)  As normas de actuação das diferentes entidades públicas e privadas, com responsabilidades no domínio da protecção civil;

c)  A estrutura operacional responsável pela unidade de direcção e o controlo permanente da situação;

d)  Os mecanismos de utilização coordenada dos meios e recursos públicos ou privados, mobilizáveis.

2.  Os planos de protecção civil são nacionais ou municipais, consoante a extensão da situação visada e, em função do tipo de acidente, catástrofe ou calamidade a considerar, podendo ser planos gerais ou planos especiais.

3.   Os planos de protecção civil estão sujeitos à actualização periódica e devem ser objecto de exercícios regulares para teste da sua operacionalidade.

4.   Os planos de protecção civil são aprovados pelo Conselho de Ministros.

5.   Os planos de protecção civil municipais carecem, para a sua aprovação de parecer prévio  das respectivas câmaras municipais. 

CAPITULO VI

Disposições finais
Artigo 35º

                         (Protecção civil em estado de excepção ou de guerra)

Em situação de guerra ou decretado o estado de sítio ou de emergência, as actividades de protecção civil e o funcionamento do sistema instituído pela presente lei, subordinam-se ao plano estratégico de defesa adoptado em consequência, ou  enquadram-se no plano geral concebido para o estado de sítio ou estado de emergência.

Artigo 36º

(Desenvolvimento  e regulamentação)

O Governo desenvolve e regulamenta  a presente lei.

Artigo 37º

(Revogação)

É revogada toda a legislação ou norma que disponha em contrário da presente lei. 

Artigo 38º  

(Entrada em vigor)

A presente lei entra imediatamente em vigor.

Aprovada em 24 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do Espírito Santo Fonseca

Promulgada em 6 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL MASCARENHAS MONTEIRO

Assinada em 7 de Abril de 1999.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do Espírito Santo Fonseca

_______________________________

  I SÉRIE  - N.º 21 – “B. O. DA RÉPUBLICA DE CABO VERDE – 21 DE JUNHO DE 1999

Decreto-Regulamentar n.º 5/99

de 21 de Junho

Ao abrigo do disposto nos artigos 22.º n.º2, 28.º  n.º 1 e 29 n.º 2 da Lei n.º 100/V/99 de 19 de Abril;

No uso da faculdade conferida pelo artigo 217.º b) e 288 1 a) da Constituição, o governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

(Composição do CNPC)

1. O Conselho Nacional de Protecção Civil tem a seguinte composição:

a) Primeiro Ministro que preside, podendo delegar no membro do governo responsável pela área da protecção civil;

b) Membros do Governo responsáveis pelas áreas ou sectores de protecção civil, defesa nacional, administração interna, comércio, finanças, infraestruturas, transportes, saúde, comunicações, pescas, agricultura, energia, educação e comunicação social;

c) Chefe de Estado Maior das Forças Armadas;

d) Comandante Geral da Polícia de Ordem Pública;

e) Presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil;

f)   Um responsável da sociedade nacional da Cruz Vermelha;

g) Um representante da Associação Nacional de Municípios.

2. Podem ainda participar nas reuniões do CNPC, a convite do seu presidente, outras entidades com responsabilidades no âmbito da protecção civil.

Artigo 2.º

(Composição e funcionamento do CNOEPC)

1. O Centro Nacional de Operações de Emergência de Protecção Civil, adiante designado CNOEPC, é composto por representantes dos membros do Governo e das instituições que integram o CNOEPC.

2. Podem ainda integrar o CNOEPC representantes de outros serviços públicos ou privados, de acordo com as características e amplitude de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

3. O CNOEPC funciona nas instalações do Serviço Nacional de Protecção Civil, adiante designado SNPC, ao qual cabe assegurar-lhe os meios indispensáveis ao seu bom funcionamento.

4. O Posto Permanente do CNOEPC funciona em regime de turnos e é assegurado por pessoal do SNPC, nomeado por despacho do Presidente.

Artigo 3.º

(Composição do CMOEPC)

Cada Centro Municipal de Operações de Emergência de Protecção Civil, adiante designado por CMOEPC tem a seguinte composição:

Presidente da Câmara ou Vereador seu delegado, que preside;

a) Um representante das Forças Armadas sempre que haja no concelho uma unidade militar;

b) O responsável dos bombeiros municipais;

c) O comandante da Polícia de Ordem Pública no concelho;

d) Um delegado, no concelho, da Cruz Vermelha de Cabo Verde;

e) A autoridade sanitária do concelho;

f) Um representante da principal unidade de saúde no concelho;

g) Um representante do Instituto Nacional de Previdência Social no concelho;

h) Um representante das instituições particulares de solidariedade social existentes no concelho e vocacionadas para acções de protecção civil;

i) Representantes de outras entidades e serviços, implementados no concelho e cujas actividades possam, de acordo com os riscos existentes e as características do concelho, contribuir para as acções de protecção civil.

Artigo 4.º

(Entrada em vigor)

O presente Decreto-Regulamentar entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga – José Ulisses Correia e Silva

Promulgado em 8 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL MASCARENHAS MONTEIRO.

Referendado em 8 de Junho de 1999.

O Primeiro Ministro,

Carlos Veiga

______________________

I SÉRIE – N.º 47- “B.O.” DA REPÚBLICA DE CABO VERDE – 20 DE DEZEMBRO DE 1999

(Organização, Atribuições e Quadro Orgânico do SNPC)
Decreto-Regulamentar n.º 18/99

de 20 de Dezembro

A Lei nº100/V/99, de 19 de Abril, Lei de Bases da Protecção Civil considera o Serviço Nacional de Protecção Civil (CNPC) como elemento essencial do Sistema Nacional de Protecção Civil e é serviço especializado de assessoria  técnica e de coordenação operacional da actividade de protecção civil em todo o território nacional.

A publicação  da Lei de Bases da Protecção Civil se por um lado, cria as estruturas da protecção civil determinando a efectiva implementação a nível nacional e municipal, por outro, impõe a sua regulamentação, objecto do presente diploma que passa a constituir a orgânica do Serviço Nacional de Protecção Civil.

Assim:

Nos termos do disposto no artigo 24º, n.º 5 da Lei nº100/V/99, de 19 de Abril;

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 217.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1º

Objecto

O presente diploma estabelece a organização, o estatuto, as atribuições, as competências, o quadro do pessoal, o funcionamento dos serviços que integram o sistema nacional de protecção civil em geral e em especial do Serviço Nacional de Protecção Civil, adiante abreviadamente designado SNPC.

Artigo2º

Serviços

O sistema nacional de protecção civil compreende a nível  nacional o SNPC  e a nível          municipal  os serviços municipais de protecção civil.

Artigo 3º

Âmbito territorial

1. O SNPC exerce a sua actividade em todo o território nacional.

2.      O SNPC tem a sua sede na cidade da Praia.

Artigo 4º

Símbolos e distintivos

1. O símbolo da protecção civil consiste em um triângulo equilátero azul sobre fundo cor laranja delimitado por uma coroa circular de cor azul com a inscrição das palavras “PROTECÇÂO CIVIL” na parte superior e “CABO VERDE” na parte inferior.

2. Tanto  a designação como o emblema são de uso exclusivo do sistema nacional de protecção civil, só podendo ser utilizado com autorização do Conselho Nacional de Protecção civil, homologada pelo Ministro responsável pela área de protecção civil.

3. Por despacho do Ministro responsável pela área de protecção civil, são aprovados os modelos dos distintivos e uniforme do pessoal do sistema nacional de protecção civil, os quais constituem encargos das respectivas estruturas.

CAPITULO II

Serviço Nacional de Protecção Civil -  Natureza e Atribuições

Artigo5º

Natureza

1. O SNPC é um serviço dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio.

2. O SNPC depende do membro do Governo responsável pela área de protecção civil.

Artigo 6º

        Atribuições

São atribuições do SNPC  orientar e coordenar as actividades de protecção civil no plano nacional, incumbindo-lhe, designadamente:

a)  Submeter a apreciação do Conselho Nacional de Protecção Civil   propostas            
        de acções a empreender no domínio dos objectivos fundamentais da protecção civil, bem como mecanismo de colaboração com vista á coordenação operacional da actividade de órgãos e serviços de protecção civil.

b) Promover, a nível nacional, a elaboração de estudos e planos de protecção civil;

c) Fomentar acções de prevenção em matéria de protecção civil;

d) Facultar apoio técnico especializado a outras entidades responsáveis pela protecção civil;

e) Desenvolver a cooperação com organizações internacionais de protecção civil;

f) Promover o levantamento, previsão e avaliação dos riscos de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

g) Inventariar e inspeccionar os serviços, meios e recursos disponíveis para fins de protecção civil;

h) Assegurar o secretariado e demais apoios ás reuniões do CNPC.

Artigo 7º

Articulação com o Ministério responsável pelo Ambiente

O SNPC manterá uma ligação permanente com os serviços responsáveis pelo ambiente para que quando surjam ameaças de degradação do ambiente, susceptíveis de provocarem acidentes graves, catástrofes ou calamidades possa ser informado da necessidade de desencadear as acções adequadas.

CAPITULO III

Da Organização

SECÇÂO I

Da Presidência

Artigo 8º

Presidente

1. O SNPC é dirigido por presidente, equiparado para todos os efeitos, a director geral, sendo coadjuvado por um vice-presidente

2. Compete ao Presidente:

a) Coordenar toda a actividade do SNPC, garantindo o seu funcionamento;

b) Representar  o SNPC em juízo e fora dele;

c) Autorizar a realização de despesas dentro dos limites legalmente admissíveis;

d) Superintender nas relações internacionais do SNPC, no quadro das orientações do  membro do governo responsáveis pela área de protecção civil em estreita coordenação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros.

3. O presidente do SNPC será substituído, nas suas ausências e impedimentos, pelo vice-presidente.

Artigo 9º

Vice-Presidente

1.  O cargo de Vice-presidente do SNPC pode ser desempenhado em regime de:

a) Exclusividade de funções;

b)   Acumulação

2. No caso da alínea a) do número anterior, o cargo de vice-presidente do SNPC é equiparado, para todos efeitos legais, a director de serviços.

3. No caso da alínea b) do número anterior, será desempenhado pelo director de planeamento, Operações e telecomunicações.

SECÇÂO II

Dos Serviços Centrais

Artigo 10º

Serviços  Centrais

O SNPC compreende os seguintes serviços

a) A direcção de Planeamento,  Operações e telecomunicações;

b) A Direcção de Formação, Estudos, Investigação e Prevenção de Riscos;

c) A Direcção Administração e Finanças;

d) A Inspecção de Protecção Civil;

Artigo 11º

Direcção de Planeamento, Operações e Telecomunicações

1. Compete á Direcção de Planeamento, Operações e Telecomunicações(DPOT)

a)Elaborar a nível nacional os planos de emergência de protecção civil, dar parecer sobre os planos de emergência municipais e colaborar na sua elaboração e aperfeiçoamento, quando tal lhe for determinado;

b) Garantir o funcionamento permanente de um centro de operações e acompanhar a evolução  constante da situação nacional, com vista a assegurar a intervenção  oportuna do Centro Nacional de Operações  de
Emergência de Protecção Civil (CNOEPC) e o desencadeamento  imediato das acções de emergência  necessária;

c) Assegurar o levantamento de meios e recursos e inventariar as carências, propondo as soluções adequadas para fazer face a acidentes graves, catástrofes ou calamidades;

d) Estudar e planear o apoio logístico propondo a criação de depósitos e centros de abastecimentos com vista a prestar o atendimento necessário ás vítimas bem como ás forças de socorro em situações de emergência;

e) Apoiar a organização e funcionamento dos centros de operações avançados;

f) Promover a realização de exercícios visando testar a operacionalidade dos planos de emergência de protecção civil bem como o funcionamento das telecomunicações mantendo a prontidão e eficácia dos agentes de protecção

 civil;

g) Assegurar as ligações necessárias ao bom funcionamento dos serviços do SNPC, bem como garantir um oportuno alerta das populações em risco, integrando os diversos serviços especializados na detenção de cada risco;

h) Proceder ao levantamento dos meios de telecomunicações susceptíveis  de serem utilizados como complemento ou em reforços da capacidade de intervenção do SNPC em situações de emergência

2.  A DPOT é dirigida por um director de serviços.

Artigo 12º

Direcção de Formação, Estudo, Investigação e Prevenção de Riscos

1. Compete á Direcção de Formação, Estudos, Investigação e Prevenção de Riscos (DFEIP):

b) Promover e incentivar a divulgação em matéria de protecção civil e difundir conhecimentos e normas de procedimento convenientes á sua auto-protecção em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

c) Acompanhar a informação nacional e internacional e propor as medidas adequadas face á evolução técnica e legislativa;

d) Elaborar, em estreita colaboração com os organismos próprios, as propostas de regulamentação de prevenção e segurança ou das convenientes alterações;

e) Elaborar os estudos, análises comparativos e pareceres que lhe forem determinados;

f) Promover o estudo e a avaliação dos riscos naturais, industriais e outros e ainda a cartografia dos riscos avaliados;

g) Representar o SNPC em grupos ou comissões que tenham como missão o estudo e a avaliação dos riscos e colaborar com outros organismos que se dediquem a tal problemática;

h) Organizar e manter actualizado um centro de documentação em coordenação com outros organismos afins;

i) Dar conhecimento periódico da documentação recebida aos restantes serviços do SNPC, às CMPC e ainda ás organizações que operam na área da protecção civil;

j) Dar tratamento conveniente aos dados estatísticos recebidos, divulgando os resultados;

k) Promover, executar e apoiar as acções de instrução e formação na área de protecção civil.

3. A DFEIP é dirigida por um director de serviço.

Artigo 13º

Director de Administração e Finanças

1.   Compete á Direcção de  Administração e Finanças (DAF)

a) Prestar apoio administrativo ao funcionamento geral do SNPC;

b) Realizar todas as acções relativas a gestão de pessoal;

c) Assegurar o expediente geral e arquivo;

d) Elaborar as propostas orçamentais e as contas de gerência;

e) Assegurar a execução dos orçamentos, arrecadar as receitas e efectuar o pagamento das despesas, procedendo á sua  escrituração;

f) Zelar pela segurança e conservação das instalações, mobiliários e equipamentos;

g) Elaborar as propostas relativas a aquisição de materiais que se mostre necessário;

h) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos bens;

i) Gerir o parque de viaturas;

j) Promover o armazenamento e distribuição dos bens adquiridos, efectuando a gestão das existências;

k) Organizar os concursos púbicos e a celebração de contratos para aquisição de bens e serviços.

1.A DAF é dirigida por um director de serviços.

Artigo 14.º

Inspecção de Protecção Civil

1. Compete à Inspecção  de protecção Civil (IPC):

a) Prestar apoio técnico em matérias de protecção civil aos agentes e órgãos nacionais e municipais de protecção civil,  bem como ás entidades referidas nos artigos 30º e 31º da Lei nº100/V/99, de 19 de Abril;

b) Realizar acções  de avaliação dos serviços do sistema nacional de protecção civil previstos no artigo 21ºda Lei nº100/V/99, de 19 de Abril, de modo a detectar deficiências na execução de planos e programas de protecção civil;

c) Inspeccionar periodicamente as comissões municipais de protecção civil, visando a prestação de orientações em matérias  administrativas, organizativas e de pessoal;

d) Dar parecer sobre as medidas mais adequadas a empreender, em relação aos locais ou regiões do país que, pela sua situação, sejam passíveis de serem atingidos por catástrofes ou calamidades;

e) Acompanhar no local, em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade, as acções de socorro desenvolvidas pelas várias entidades e organizações e apurar as circunstancias em que o fenómeno se produziu e em que decorreram as operações de emergência, com a finalidade de detectar a origem ou causa da ocorrência e de colher ensinamentos que possam contribuir para a adopção das medidas adequadas;

f) Fiscalizar o cumprimento da legislação de prevenção;

g) Instruir processos de averiguações, realizar sindicâncias, inquéritos e acções de âmbito disciplinar, bem como promover auditorias específicas que lhe sejam determinadas superiormente.

2.  A IPC é dirigida por um inspector, equiparado a director de serviço e, funciona na dependência do presidente do SNPC.

Artigo 15º

Do Governador Civil

O Governador Civil representa na área da sua jurisdição os órgãos de âmbito nacional do sistema de protecção civil e a ele compete:

a)Participar na elaboração dos planos de protecção civil que se relacionam com a sua área de jurisdição territorial;

b)Apoiar e orientar a acção dos municípios da sua jurisdição nos domínios de protecção civil;

c)Assumir a direcção das operações em situação de acidente grave, catástrofe ou calamidade no âmbito da ilha ou ilhas sob a sua jurisdição.

CAPITULO IV

Gestão Financeira e Patrimonial

Artigo 16º

Gestão financeira e patrimonial

1. A gestão financeira e patrimonial do SNPC obedecerá aos princípios gerais estabelecidos na lei para a administração financeira dos organismos dotados de autonomia administrativa e financeira.

2. Ficam afectos ao SNPC os respectivos saldos de gerência.

3. O SNPC presta contas ao Tribunal de Contas.

Artigo 17º

Receitas

Constituem receitas do SNPC, para além das dotações atribuídas pelo Orçamento  do Estado:

a) As receitas específicas atribuídas nos termos legais;

b) As comparticipações e subsídios de organismos e entidades públicas ou privadas nacionais ou estrangeiras;

c) As dotações, heranças ou legados de entidades e respectivos  rendimentos;

d) Os rendimentos de bens patrimoniais;

e) Remunerações provenientes de publicações técnicas, vistorias, pareceres e prestação de outros serviços de ordem técnica;

f) Os saldos de gerência dos anos anteriores, os quais transitam obrigatoriamente para orçamentos dos anos subsequentes;

g) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por lei, contrato ou outro título válido.

Artigo 18º

Encargos

Constituem encargos do SNPC todas as despesas decorrentes do funcionamento dos serviços próprios, incluindo os resultantes da organização, funcionamento e activação do Centro Operacional, e da execução de empreendimento e actividades que prossigam os objectivos de protecção civil.

CAPITULO V

Pessoal

Artigo 19º

Pessoal

1. O pessoal do SNPC é o constante do mapa anexo ao presente diploma, que dele faz parte integrante, e agrupa-se de acordo com a seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;

b) Pessoal técnico;

c) Pessoal técnico-profissional;

d) Pessoal administrativo;

e) Pessoal auxiliar.

2. O pessoal do SNPC rege-se pelo estatuto da função pública e é provido nos termos dos decretos-lei número 86/92 e 87/92 de 16 de Julho, da Lei n.º 102/IV/93 de 31 de Dezembro e da lei que aprova o orçamento do Estado para o ano.

Artigo 20º

Serviço por turnos

A fim de garantir o funcionamento continuado do SNPC, para além do período normal de trabalho, poderá adoptar-se o regime de trabalho por turno.

Artigo 21º

Disponibilidade permanente
1. O serviço prestado no SNPC é de carácter permanente e de total disponibilidade, pelo que todo o pessoal em exercício no SNPC não pode, salvo motivo excepcional devidamente justificado, deixar de comparecer ou permanecer no serviço em caso de iminência ou de ocorrência de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2. A inobservância do dever especial previsto no número anterior implica responsabilidade disciplinar nos termos da lei.

Artigo 22º

Identificação

1. A identificação do pessoal em serviço no SNPC é feita mediante apresentação de cartão próprio, sendo de modelo A o destinado ao pessoal dirigente e de modelo B o do restante pessoal.

2. Ao pessoal dirigente no exercício das suas funções é facultada a livre entrada nos estabelecimento e locais pertencentes ao sector público.

3. O presidente do SNPC, quando as circunstâncias e o tipo de funções o justificarem, pode autorizar a emissão do cartão de identificação do modelo A a outro pessoal do SNPC.

4. Os modelos de cartão de identificação referidos nos números anteriores são aprovados por despacho do Ministro responsável pela área de protecção civil.

Artigo 23º

Recrutamento de militares e da policia

Quadros das Forças Armadas e da policia de Ordem Pública poderão ser chamados, para em comissão de serviço integrar as estruturas do SNPC  nos termos da lei.

Artigo 24º

Apoio técnico e científico e prestação de serviços

1.   Os departamentos e serviços nacionais prestarão o apoio técnico e científico solicitados  pelo SNPC.

2. O SNPC poderá estabelecer protocolos com serviços e organismos estatais para a prestação de apoio técnico e científico.

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o SNPC poderá celebrar contratos de prestação de serviços com entidades nacionais e estrangeiras.

Artigo 25º

Requisição de pessoal

Para o desempenho de tarefas que exijam conhecimentos especializados, designadamente a elaboração de estudos, a organização de cursos e planeamento específicos, pode ser requisitada a colaboração temporária de pessoal qualificado pertencente a serviços e organismos estatais, podendo aquela colaboração ser remunerada pelo SNPC.

CAPÌTULO VI

Disposição Final

Artigo 26º

Entrada em vigor

O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministro

Carlos Veiga - Úlpio Napoleão Fernandes

Promulgado em 16 de Dezembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÒNIO MANUEL MASCARANHAS GOMES MONTEIRO

Referendado em 16 de Dezembro de 1999.

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga.

ANEXO

Mapa a que se refere o artigo 19.º

	Quadro e Categoria
	Nível
	N.º de Lugares

	A –  Pessoal Dirigente 

       Presidente

 Vice-Presidente

       Director de Serviço

       Inspector                                                 
	IV

III

III

III
	1

1

3

1

	B  -  Pessoal do Quadro Comum

B1 - Carreira Técnica

        Técnico Superior Principal

        Técnico Superior

        Técnico Superior

        Técnico

        Técnico Adjunto 

B2 - Carreira de Pessoal Técnico 

        Profissional

        Técnico Profissional

        Técnico Profissional

B3 -  Carreira de Pessoal Administrativo

         Oficial Principal

         Oficial Administrativo

         Assistente Administrativo        

Total  Geral        
	15

14

13

12

11

8

7

9

8

6


	1

1

1

1

1

3

4

1

1

2
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I SÉRIE – N.º 43 SUP. “B. O.” DA REPÚBLICA DE CABO VERDE – 31 DE DEZEMBRO DE 2001

(Cartão de identidade para o pessoal de Protecção Civil)
MINISTERIO DA DEFESA

Gabinete do Ministro
Despacho 

As missões  que estão cometidas ao Serviço Nacional de Protecção Civil exigem dele um alto grau de rapidez e eficácia na sua actuação, dependendo disso o sucesso do seu trabalho a desenvolver .

Deste modo, para que a facilidade de movimentação do seu pessoal possa estar garantida em todos os locais onde a necessidade da sua presença se faz sentir, torna-se urgente a regulamentação dos modelos de cartões de identidade para o seu uso pessoal.

Assim, ao  abrigo do n.º 4 do artigo 22.º do Decreto-Regulamentar n.º 18/99 de 20 de Dezembro, determino o seguinte: 

Artigo 1.º

Aprovação

São aprovados os modelos de cartão de identidade A e B anexos a este despacho e que   dele fazem parte integrante;

                                                              Artigo 2º

Características

1.   Os cartões de identidade serão de cor branca, impressos a negro, com as dimensões de 90 mm x  60 mm, com uma faixa em diagonal no canto superior esquerdo, com a largura de 10 mm, e com as cores azul e vermelha, devendo o de modelo A ter a menção livre trânsito, em maiúscula na cor vermelha com 35 mm x 3 mm;

2. No verso do cartão de identidade, no canto inferior esquerdo, existe a indicação de que  o modelo foi aprovado pelo presente despacho;

3. Em cada cartão será inserida no canto superior direito uma fotografia de tipo passe, do titular  e sobre a qual será aposto no canto inferior  esquerdo o selo branco em uso no Serviço;

Artigo 3.º

Emissão e Validade

1. Os cartões de identidade serão emitidos pelo Serviço Nacional de Protecção Civil e registados em livro próprio onde constarão os elementos de identificação necessários;

2. Os cartões de identidade serão assinados pelo Presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil e aposto o selo branco em uso no Serviço;

3. Os cartões de identidade serão válidos pelo período correspondente ao exercício de funções que os mesmos comprovam, devendo ser devolvidos pelos titulares logo que se verifique alteração da sua situação funcional;

4. Em caso de extravio, destruição e deterioração, poderá ser emitida uma 2.ª via, de que se fará referência expressa no cartão de identidade, mantendo-se, no entanto, o mesmo número.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no 30.º  dia a contar da sua publicação no Boletim Oficial.

Gabinete do Ministro da Defesa, 3 de Setembro de 2001. O Ministro da Defesa, José Maria Pereira Neves.
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I SÉRIE – N.º 20  “B. O.” DA REPÚBLICA DE CABO VERDE – 12 DE JULHO DE 2001

(Regimento para o Conselho Nacional de Protecção Civil)

Decreto-Regulamentar n.º 3/2002

De 12 de Junho

A Lei de Bases de Protecção Civil, Lei n.º 100/V/99, de 19 de Abril, prevê no seu artigo 21.º a existência do Conselho Nacional de Protecção Civil (CNPC) como órgão multisectorial de consulta e coordenação em matéria de protecção civil, cabendo-lhe nomeadamente , assistir o Primeiro Ministro no exercício das suas competências naquele domínio.

Porém, a adopção de um Regimento para o Conselho Nacional de Protecção Civil não vem claramente expressa na lei, mas é óbvio que nos termos gerais de direito é necessário munir os órgãos colegiais de meios e mecanismos de auto-regulamentação, sobretudo quando se trata de um órgão tão importante como é o CNPC.

Por consequência, o Conselho Nacional de Protecção Civil elaborou o seu regimento, submetendo-o à aprovação do Conselho de Ministros.

Assim:

Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 100/V/99, de 19 de Abril;

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 204.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1º

Objecto

O presente decreto regulamentar define o regimento e a composição do Conselho Nacional de Protecção Civil, designado abreviadamente CNPC.

Artigo 2º

Presidência e composição do Conselho Nacional de

 Protecção Civil

1- O CNPC é o órgão multisectorial de consulta e coordenação em matéria de protecção civil sendo presidido pelo Primeiro Ministro, podendo este delegá-la ao membro do Governo responsável pela área da protecção civil.

2- Integram o CNPC:

a) Membros do Governo responsáveis pelas áreas ou sectores de Protecção Civil, Defesa Nacional, Administração Interna, Comércio, Finanças, Infraestruturas, Transportes, Saúde, Comunicações, Meteorologia e Geofísica, Pescas, Agricultura, Energia, Educação e Comunicação Social;

b) Chefe de Estado Maior das Forças Armadas;

c) Comandante Geral da Polícia de Ordem Pública;

d) Presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil;

e) Um responsável da sociedade nacional da Cruz Vermelha;

f) Um responsável da Associação Nacional de Municípios.

3- O presidente, quando considerar conveniente, pode convidar a participar nas reuniões do CNPC, sem direito a voto, entidades com especiais responsabilidades no âmbito da protecção civil.

Artigo 3º

Substituição temporária

1- Em caso de impedimento temporário, o Primeiro Ministro será substituído por quem, previstas na Constituição ou na lei, deva assegurar o desempenho do respectivo cargo.

2- As entidades referidas no número 2  do artigo 2º serão substituídas por quem, nas condições previstas na Constituição ou na lei, deva assegurar o desempenho do respectivo cargo.

Artigo 4º

Competência

1- Compete ao CNPC, nos termos do nº1 do artigo 23.º da Lei n.º 100/V/99, de 19 de Abril, emitir parecer sobre:

a) As linhas gerais da política governamental de protecção civil;

b) As bases gerais da organização e funcionamento dos organismos e serviços de protecção civil;

c) Os projectos de diplomas de desenvolvimento das bases do regime jurídico definido pela Lei n.º 100/V/99, de  19 de Abril;

d) A aprovação de acordos  ou convenções sobre cooperação internacional em matéria de protecção civil;

e) Os planos de protecção civil.

3.  Compete ainda ao CNPC, estudar e propor :

h)  Medidas legislativas e normas técnicas necessárias à realização da política de protecção civil;

i)  Mecanismos de colaboração institucional entre os organismos e serviços com responsabilidades no domínio da protecção civil, bem como formas de coordenação operacional da actividade a eles atribuída em situação de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

j)  Critérios e normas técnicas sobre a organização do  inventário de recursos e meios, públicos e privados, mobilizáveis ao nível municipal,  de ilha e nacional, em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

k)  Iniciativas tendentes à divulgação das finalidades da protecção civil e à sensibilização dos cidadãos para a autoprotecção e para a colaboração a prestar aos organismos e serviços de protecção civil;

l)  Programas de formação, actualização e aperfeiçoamento do pessoal dos organismos, serviços e outras entidades que integram o sistema nacional de protecção civil; 

m)  Critérios e normas técnicas sobre a elaboração de planos de emergência de âmbito nacional, de ilha e municipal;

n)  Acções a levar a cabo no âmbito do sistema educativo visando a difusão de conhecimentos sobre a natureza dos riscos e procedimentos a adoptar em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

Artigo 5º

Reuniões

O CNPC reúne ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente sempre que o presidente o entender necessário.

Artigo 6º

Convocatória

1- Compete ao presidente ou, em caso de delegação, ao membro do Governo responsável pela área de protecção civil convocar as reuniões do CNPC, bem como fixar a respectiva ordem de trabalhos.

2- As reuniões devem ser convocadas, salvo em caso de excepcional urgência, com antecedência mínima de quinze dias.

3- Salvo em caso de excepcional urgência, em que são admitidas todas as formas possíveis de comunicação, a convocatória constará de carta dirigida aos membros do CNPC, na qual serão indicados o local, o dia e a hora da reunião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

4- Compete ao presidente do SNPC o envio das convocatórias.

Artigo 7º

Local de reunião

As reuniões do CNPC terão lugar nas instalações da Presidência do Conselho de Ministros ou no local que for indicado pelo presidente.

Artigo 8º

Funcionamento

1- O CNPC funciona em reuniões plenárias.

2- O CNPC só pode reunir estando presente a maioria dos seus membros em funções.

3- O CNPC não pode iniciar e encerrar os seus trabalhos sem a presença do presidente ou do seu substituto.

4- Em caso de excepcional urgência, pode o CNPC reunir com qualquer número de membros.

Artigo 9º

Execução

Compete aos membros do Governo a aplicação das orientações do presidente, assessorados pelos respectivos delegados junto do Centro Nacional de Operação de Emergência de Protecção Civil (CNOEPC) e pelo Serviço Nacional de Protecção Civil, sempre que as linhas de orientação respeitem a esquemas de cooperação, às normas de actuação e procedimentos a adoptar em situações de acidente grave, catástrofe e calamidade e a planos de actuação conjunta.

Artigo 10º

Actas

1- Será lavrada acta das reuniões do CNPC.

2- Salvo se o CNPC deliberar a elaboração e aprovação da  acta na própria reunião, os projectos de acta serão redigidos pelo secretário da reunião, que será sempre um membro da direcção do SNPC, remetidos aos membros do CNPC, a fim de serem submetidos a aprovação no início da reunião seguinte.

3- As actas, depois de aprovadas, serão subscritas pelo secretário da reunião e assinadas pelo presidente.

Artigo 11º

Apoio

O SNPC assegura o secretariado e demais apoio necessário às reuniões do CNPC.

Artigo 12º

Divulgação do conteúdo das reuniões

1- O presidente poderá autorizar a divulgação, após as reuniões, de uma nota informativa, na qual se indiquem, de forma sucinta, no todo ou em parte, o objecto da reunião e os seus resultados.

2- Os pareceres e orientações não são publicados, salvo decisão do presidente em sentido contrário.

Artigo 13º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor na data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros

José Maria Pereira Neves – Armindo Cipriano Maurício

Promulgado em 29 de Junho de 2004

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RODRIGUES PIRES

Referendado em 1 de Julho de 2004 

O Primeiro Ministro, José Maria Pereira Neves

___________________
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